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TERATO DE CONTjiATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE FAZEM ENTjtE SI A
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA
CATARINA E A EMPRESA AUDACES

INDUSTRIALAUTOMAÇÃO E INFORXTÁTICA
LTDA.

A Universidade Federal de Santa Catarina(UFSC), autarquia educacional criada e integrada ao Ministério da
Educação (MEC) pela Lei n' 3.849, de 18/12/1960, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 83.899.526/0001-82, com

(bando, portador da Carteira de Identidade n' 1.659.820, e CPF n' 736.473.229-20, tendo em vista o que
consta no Processo n' 23080.054505/2018-84 e eln observância às disposições da Lei n' 8.666, de 21 de
junho de 1993, do Decreto n' 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Nomlativa SLTI/MPOG n'
05/2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Tempo de Contrato, deconente da Inexigibilidade
de Licitação n' 366/2018, com fulcro no art.25, capta/, da Lei. 8666/93, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

[. CLÁUSULA PR] MEIRA - OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a aquisição de licença de uso do software Audaces e a
contratação do pacote Clube Audaces, para atendimento das demandas do Curso de Graduação em
Engenharia Têxtil, do Campus Blumenau, que será prestado nas condições estabelecidas no Prometo
Básico - Anexo 1, deste Termo de Contrato.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Prometo Básico
scÚware, independentemente de transcrição.

Anexo 1, bem como, às licenças de uso do

1.3. Os serviços objeto deste contrato estão discriminados no Anexo l deste Termo de Contrato

Item Descrição
uüid.

Medida Qtd. Valor Máximo
Unitário

Valor Total  
001

Licença de uso do soÜfware Audazes
Vestuário (Moldes e Encaixe Especialista)
para uso em Rede Windows

Unidade 25 874,40 21.860,00  
002 I'reinamento do se/}ware Unidade   4.840.00 4.84n.no  
003 Clube Audaces pacote instituições

byporte, atualização permanente e proteção) Serviço/ano l 7.428,00 7.428,00  
TOTAL. 3d 12R õn  



2.CLÁUSULASEGUNDA-VIGÊNCIA

:HH:llEI Hll 1%ÜX:Ell.ZT;
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. A CONTRATANTE mantenha interesse na realização do serviço;

2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CONTRATANTE: e

2.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

a) O prazo para manifestação sobre o interesse da prorrogação contratual será de lO (dez) dias
úteis a partir do recebimento da consulta formal enviada pela CONTRATANTE.

RhE:H=dF = ,==:::: :='n:.&luu:
2.3 A CONTMTADA não ter\d feito subjetivo à prorrogação do prazo contratual, o qual deverá ser

Zi ÜI EflilU:J :lgii13U:E#lE :l
3.CLÁUSULATERCEIRA-PREÇO

3.1. O valor anual estimado de R$34.128,00 (trinta e quatro mil cento e vinte e oito reais).

ÊIHI ÜKü:: :nx u
4. CI,ÁUSUI.A QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁmA

4.1. As despesas decorrentes desta contrataçãolestao programadas em dotação orçamentária própria, prevista

Fonte: 8188000000 ; 8100000000; 8250262460; 8280153163;

Programa de Trabalho: 12.364.2080.8282.0042 ; 12.364.2080.20RK.0042; 12.364.2080.20]iK.0042=
Natureza de Despesa: 449039; 339039;

Ptres: 141040; 108366 ; 108371.

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natureza, cuja alocação será feita no início dc cada exercício financeiro. ' '

S.CtÁUSULAQuiNTA PAGAMENTO

5.1. Os pagamentos na CONTRATANTE são realizados em confomiidade com a Lei n' 8.666/1993 e
confomle disponibilidade de recursos financeiros, pelo Departamento de Contabilidade e Finanças (DCF),
mediante crédito bancário, salvo: ' "' ~-- -' ''

5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
trata o inciso ll do art. 24, da Lei n' 8.666/1993, serão efetuados no prazo de até 5 (cinco)
úteis, contados da apresentação da nota Hlscal/natura. ' ~' " ' ''
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S.2. O pagamento será efetuado pelo DCF no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento dos
materiais/prestação do serviços e da nota Hlscal/natura, devidamente atestada, a qual deverá:

5.2.1. Ser emitida conforme as previsões legais e regulamentares vigentes, em 2 (duas) vias ou mais,
com mesma razão social e número de inscrição no CNPJ/MF informados para a habilitação e
oferecimento da proposta de preços, bem como deverá conter todos os dados necessários à perfeita
compreensão do documento.

5.2.2. Conter registro da data de sua apresentação/recebimento e do servidor responsável por este em
todas as suas vias, assim como, em mecanismo complementar de registro, como livro protocolo de
recebimento, aviso de recebimento ou outro, quando houver.

5.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

'TX/100l l

365

EM = ] x N x VP, onde

l = Índice de atualização financeira

TX Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N ero dc dias entre a data prevista para o pagamento c a do
efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

5.3.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser
instruídos com as justiHlcativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior
competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ânus a quem deu causa.

5.4. Será considerado como data do pagamento o dia em quc constar como emitida a ordem bancária (OB)
para pagamento.

5.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "ateste" pelo servidor competente,
devidamente identificado, na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do prestador
dos serviços.

5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária, nos termos da legislação aplicável.

5.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na
Lei Complementar n' 1 16, de 2003, e legislação municipal aplicável.

5.6.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos tempos da Lei
Complementar n' 123 , de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação .de
compmvação por Ideia de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

5.7. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou
indenizações devidas por parte da CONTRATADA.

5.7.1. O desconto de qualquer valor no pagamento devido a CONTRATADA será precedido de
processo administrativo em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e
meios que lhes são inerentes. . ,/'"':\
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5.8. Ê vedado a CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato

5.9. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto estiver pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que Ihe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual.

5.10. No interesse da Administração poderá oconer a antecipação de pagamento, sendo este em duas
hipóteses:

5.10.1. Por meio de correspondência com a antecipação da execução da obrigação, propiciando
descontos para a CONTRATADA (artigo 40, XIV, 'd'). Calculado à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fómiula:

1-(TX/100
365

D = 1 x N x VP, onde

l ce de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de desconto;

D = Desconto por antecipação;
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento antecipado;

VP - Valor da parcela a ser antecipada.
N

5.10.2. Nas contratações intemacionais, onde poderá prevalecer disposição especial a ser acordada
entre as partes;

5.11. O pagamento será efetuado mediante atendimento das metas na execução do serviço, com base no
Acordo de Níveis de Serviço e nos instrumentos de fiscalização e medição da qualidade definidos no Prometo

Básico, confomie a Instrução Normativa SLTI/MPOG n' 05/20 1 7.

6.CLÁUSULASEXTA-REAJUSTE
6.1. Os preços convencionados, nos tempos da proposta homologada, serão ülxos pelo prazo de 12 (doze)
meses, contatos do início da vigência deste contrato, admitindo-se, dcconido este prazo, o reajuste dos
preços mediante a aplicação da variação do IGPM-FGV
6.2. Para o primeiro reajuste será considerado o índice acumulado no período compreendido entre o mês de
início da vigência deste contrato e o mês anterior ao da incidência do reajuste.

6.3. Para os reajustes subsequentes serão considerado os índices acumulados no período compreendido entre
o mês de início da vigência dos novos valores e o mês anterior ao de suas incidências, respeitando o
interregno mínimo de 12 (doze) meses, inclusive em caso de prorrogação do presente contrato.

6.4. A CONTRATADA perderá o direito de exigir, retroativamente, o reajuste dos preços contratados se não
solicita-lo até, no máximo, o mês subsequente ao de sua incidência.

6.4.1. Ultrapassando este prazo os efeitos financeiros do reajuste somente terão vigência a partir da
data da solicitação.

6.5. Os reajustes serão formalizadas por meio de apostilamento, excito quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso cm que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1. O regime de execução de serviços a serem executados pela CONTRATADA será o de empreitada por
preço global e os materiais que serão empregados são aqueles previstos no Projeto Básico, anexo deste
Termo de Contrato.



8.CLAUSULAOITAVA OBRIGAÇOESDACONTjiATANTE
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção.

8.4. Pagar à Contratada o valor resultante do licenciamento e da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Prometo Básico e seus anexos.

8.5. Efetuar retenções tributárias devidas sobre o valor da natura/nota fiscal de serviços da Contratada, em
conformidade com o Anexo XI da IN SEBES/MPDG n' 5/20 17.

8.6. Manter seus dados atualizados junto à Contratada informando qualquer mudança de endereços, telefones
e correio eletrõnico.

8.7. Manter à disposição da Contratada todos os meios necessários para execução dos serviços, ou sda, livre
acesso aos equipamentos, energia elétrica, iluminação, local adequado e etc.

8.8. Ter em suas dependências uma pessoa com experiência no Sistema Operacional Windows para
implantação dos sistemas da Contratada, sendo que este será o ponto focal para contatos técnicos entre a
Conkatante e a Contratada.

8.9. Instalar as novas versões dos sistemas da Contratada enviadas pela Contratante num prazo máximo de
90 (noventa) dias.

8. 10. Fica vedado à Contratante

8. 10. 1 . Utilizar o Portal Audazes para fins diversos daqueles para o qual seu uso fora licenciado;

8.10.2. Praticar qualquer ato ou omissão violadores dos direitos autorais da Contratada, sendo-lhe
vedado, a título exemplificativo, reproduzir, copiar, gravar, vender, alugar, emprestar, ceder, transferir,
sublicenciar programas que compõem as soluções tecnológicas constitutivas do Portal Clube Audaces;

8. 10.3. Remover marca, nome empresarial ou alerta de direitos autorais contidos no Portal;

8.10.4. Fazer engenharia reversa, decompilar, efetuar qualquer alteração, adaptação, melhoria,
tradução, integração ou modiHlcação nos sistemas Audazes;

8.10.5. Utilizar do benefício do Audazes SUPERA para prestação de serviços de processamento de
encaixe para terceiros, incluindo, mas não limitando a serviços automatizados, como WebService, e-mail ou
ASP

9.CLÁUSULANONA OB]UGAÇÕESDACONTRATADA
9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Prometo Básico e de sua proposta.

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
Fiscal do contrato, os serviços efetuados cm que se verificarem eventuais vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados.

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os art. 14 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078/1990), ficando a Contratante autorizada a
descontar da garantia, caso exigida, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos
danossofridos.

9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem cxccutãt
conformidade com as normas e determinações em vigor.

Q



9.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante.

9.6. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Contratante.

9.7. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no deconer da prestação dos serviços.

9.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menu de 16 (dezesseis) anos, excito na condição de
aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições dc habilitação e qualificação exigidas neste Prometo Básico.

9.10. Guardar o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, materiais, informações, documentos,
especificações técnicas ou comerciais, inovações ou aperfeiçoamento de quaisquer produtos e/ou transações
da Contratante, que Ihe venham a ser conHlados em decorrência do cumprimento do contrato, soam eles de
interesse da Contratante ou de terceiros, não podendo, sob qualquer hipótese, divulgar, revelar, reproduzir,
utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros, sob pena de responder civil e criminalmente nos ternos da lei.

9.11. Arcar com o ânus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto deste Projeto Básico, exceto quando ocorrer algum dos eventos atolados nos
incisos do $ 1' do art. 57 da Lei n' 8.666/1993.

9.12. Informar sobre novas versões dos seus sistemas, mantendo atualizadas suas versões durante a vigência
do contrato.

9.13. Prestar o serviço de suporte telefónico e online, via correio eletrõnico e chat

10. CLÁUSULA DECIMA DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO
10.1. A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato consistem na verificação da conformidade
da prestação dos serviços e da alocução dos recursos necessários, de fomla a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por uin ou mais representantes da CONTRATANTE,
especialmente designados, na forma dos ans. 67 c 73 da Lei n' 8.666/1993 e do art. 6' do Decreto n'
2.271/1997

l0.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços c do contrato.

l0.3. As disposições previstas neste subitem não excluem o disposto na IN SLTI/MPOG n' 05/2017.

l0.4. A vcrincação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos no Prometo Básico (Anexo l).

l0.5. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e ütscalizada por meio de instrumentos de controle,
que compreendam a lnensuração dos aspectos mencionados na IN SLTUMPOG n' 05/2017, quando for o
caso

l0.6. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar quc houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos no $ 1' do art. 65 da Lei n' 8.666/1 993.

l0.7. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente
com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o
estabelecido no Prometo Básico e na proposta, infomaando as respectivas quantidades e especiâlcações
técnicas, tais como marca, qualidade e ronda de uso.

1 0.8. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, confomle o disposto nos $
do art. 67 da Lei n' 8.666/1993.
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l0.9. O descumprimcnto total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das
condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento
convocatório, no Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme
disposto nos ans. 77 e 80 da Lei n' 8.666/1993.

10.10. A fiscalização de que trata este subitem não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na oconência desta, não implica
em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e propostos, de conformidade com o art. 70
da Lei n' 8.666/1993.

10.11. A designação dos ülscais e do gestor do Contrato dar-se-á mediante portaria ou ato nom)ativo
equivalente da administração da Universidade, juntado nos autos após a celebração do ajuste.

1 1. CLÁUSULA DECIMO PRIMEIRA SANÇOES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete inâação administrativa nos termos da Lei n' 8.666/1 993 e da Lei n' l0.520/2002, a Contratada
que

]l.l.l. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação.

1 1.1.2. Ensdar o retardamento da execução do objeto

11.1.3. Fraudar na execução do contrato

11.1.4. Comportar-se de modo inidõneo
11.1.5. Cometer fraude fiscal

11.1.6. Não mantiver a proposta

11.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem
prquízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.3.1. Advertência por escrito, na ocorrência de faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretem prquízos significativos à Contratante.

11.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Contratante, pelo prazo de até 2 (dois)
anos

11.3.3. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

11.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos detemunantes da punição ou até que sda promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados.

1 1.4. Também alga sujeito às penalidades do art. 87, incisos 111 e IV da Lei n' 8.666/1993, a Contratada que:

11.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, Êaude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.

11.4.2. Tenha praticado ates ilícitos visando a ilustrar os objetivos da contratação.

11.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

11.5. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n'
8.666/1993, e subsidiariamente a Lei n' 9.784/1999.
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11.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

11.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF

12. CLÁUSULA DECIMO SEGUNDA RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos art. 78 e 79 da Lei n'
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prquízo da aplicação das
sanções previstas no Prometo Básico, anexo deste instrumento contratual.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão fomialmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei n' 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados c ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEljtA VEDAÇÕES
13.1 E vedado à CONTRATADA:

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.1.3. Subcontratar, parcial ou totalmente, o objeto deste Temia de Conüato

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA A T .TFn A rí)F q

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n' 8.666, de 1 993

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se dizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.4. E admissível a ftlsão, cisão ou incorporação da CONTjiATADA com/em outra pessoa jurídica, desde
quc sdaln observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos dc habilitação exigidos na licitação
original, soam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da CONTRATANTE à continuidade do contrato.

15. CI.ÁUSUI.A DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei n' 8.666, de 1993.



16. CLÁUSULA DECIM:A SEXTA - FORO

16.1. O Foro para solucionar os litígios quc deconerem da execução deste Termo de Contrato será o da
Subseção Judiciária de Florianópolis (Seção Judiciária de Santa Catarina) - Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Florianópolis, 07 de novembro de 20 1 8

Jair Napa IÍho
CPF: 342.374.379-49

(Pró-reitor de Administração)

Cláudio Roberto Grando
CPF: 736.473.229-20

Representante legal da CONTRATADA
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SERVIÇO PÚBLICOFEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
PRO-REITORIA DEADMINISTRAÇÃO

Departamento de Projetos, Contratos e Convênios - DPC
Campus Universitário Reitor Jogo David Ferreiro Lama - Trindade

CEP: 88040-900 Florianópolis - SC
Telefone: (48) 3721-9320 - Fax: (48) 3721-8422

E-mail: dpc(@contato.ufsc.br

PORTARIA NP 528/CCF/201 8 DE 7 de Novembro de 2018

O(A) Diretor(a) do Departamento de Projetos, Contratos e Convênios
no uso de suas atribuições. delegadas pela Portaria ne 1 005/GR/201 6.

R ES OLVE

DESIGNAR o(s) servidor(es) abaixo relacionados, para fiscalizar e acompanhar
os serviços prestados pela Instituição/Empresa AUDACES AUTOMAÇÃO E INF. IND. l TDA
Processo ne 23080.054505/2018-84 - Contrato ne 00528/2018. '

FERNANDASTEFFENS
Professor Magistério Superior, CPF 04.1 00.974.973
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIAS / DE/CBLU (DE/CBLU)

GRAZYELLA CRISTINA OLIVEIRA DE AGUÇAR
Professor Magistério Superior, CPF 05.043.929.995
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIAS / DE/CBLU(DE/CBLU)

«u:.;&
ulretor Departamento de Projetos

Contratos e Convénios
DPC/PROAD

Pnrtarin loas/20a6/GR


